
Universidade Estadual de Campinas –  14 de julho a 2 de agosto de 2008 3

Jornal da Unicamp – Em sua
opinião, há relação direta entre
a alta no preço dos alimentos e
a produção de biocombustíveis?

Tadeu Jorge – Por enquanto,
não. Mas poderá existir, caso o
Brasil não implemente uma po-
lítica agrícola eficiente. No mo-
mento, alguns fatores provam
não haver relação direta entre
uma coisa e outra. Uma das mai-
ores altas nos últimos anos ocor-
reu no preço do trigo, mas não há
nenhum milímetro de área de tri-
go que tenha sido afetada pelo
aumento na produção de cana.
Outro produto que subiu muito foi
o arroz. Não houve avanço signi-
ficativo da cana sobre essa cultu-
ra. Os dados preliminares apontam
que a cana está avançando em áre-
as de pastagem. O único caso em
que a produção de
biocombustível afeta o preço e a
disponibilidade de alimentos re-
fere-se aos Estados Unidos, em
função da decisão de destinar mi-
lho para a produção de álcool.

JU – Quais seriam, então, as
causas da recente alta no preço
dos alimentos?

Tadeu Jorge – Nos últimos
anos o acesso das pessoas aos ali-
mentos aumentou muito. Isso na
China, na Índia e no próprio Bra-
sil. A adequação da produção
para atender ao aumento na de-
manda demora um certo tempo.
A agricultura não apresenta rea-
ções imediatas. Não é como pe-
tróleo, que basta abrir ou fechar
uma válvula para fornecer mais
ou menos. Portanto, enquanto a
agricultura não responde ao au-
mento na demanda, os preços vão
subir porque é uma oportunida-
de de negócios para os produtores.

JU – O senhor diz que, por en-
quanto, a produção de biocom-
bustíveis a partir da cana, no Bra-
sil, não representa uma ameaça
porque ainda não ocupa o espa-
ço de outras culturas. Mas quais
são as garantias de que isso não
venha a acontecer no futuro?

Tadeu Jorge – Nenhuma. E es-
se é o grande problema. Da ma-
neira como a agricultura está
estruturada no Brasil, a produção
de alimentos ou biocombustíveis
é pautada quase que exclusiva-
mente pelo mercado. O agricultor
decide plantar cana ou feijão por
razões econômicas. Nenhum agri-
cultor vai substituir uma cultura
lucrativa por outra menos lucra-
tiva. Hoje há uma competitivi-
dade entre a cultura de cana e
várias outras culturas. A cana
está avançando principalmente
nas áreas de pastagem porque há
pouca produtividade na criação
de bovinos. Enquanto o Estado de
São Paulo usa um hectare para
um boi e meio, a média brasilei-
ra fica abaixo de um. Se a média
brasileira se igualar à de São Pau-

lo, podemos liberar uma área sig-
nificativa de pastagem manten-
do a mesma produção de carne.
Isso significa que, se houver oti-
mização, haverá espaço para as
duas coisas. Como a carne é um
item importante nas exportações
brasileiras, nesse momento não
interessa trocar uma coisa pela
outra. Entretanto, num momen-
to de dificuldade, isso poderá
ocorrer. A questão mais impor-
tante dessa competição, porém,
ocorre quando pensamos em ou-
tras culturas, como arroz, feijão
e milho, que estão praticamente
restritas ao mercado interno.
Nesses casos, estamos mais per-
to de uma situação em que seria
mais vantajoso produzir cana.

JU – Como evitar que isso
ocorra?

Tadeu Jorge – Dotando o país
de uma política agrícola capaz de
induzir a ocupação da área agri-
cultável do país de maneira equi-
librada. O Brasil detém a maior
área agricultável do mundo, en-
tre 80 milhões e 100 milhões de
hectares, ou seja, área que pode ser
ainda destinada à agricultura.
Há, portanto, um potencial enor-
me de crescimento. A ocupação
dessas áreas não ocorre natural-
mente, tem de ser induzida, seja
para produção de cana ou de ali-
mentos. Esse é o papel de uma
política agrícola num mercado
aberto. O governo tem de criar
estímulos, como juros mais baixos,
seguro rural mais em conta e pro-
videnciar a infra-estrutura ade-
quada. Ou seja, instrumentos que
estimulem o produtor a ampliar
a área plantada. Além da expan-
são, também é importante a pre-
servação de determinadas áreas.
Uma ferramenta importante é o
zoneamento agrícola, criando con-
dições melhores em locais onde a
agricultura tem maiores chances
de se estabelecer de forma perene
e com boa produtividade.

JU – Qual é a distribuição
territorial e quais as condições das

áreas agricultáveis que ainda
não estão sendo aproveitadas?

Tadeu Jorge – O grande pro-
blema é a infra-estrutura. O Bra-
sil não tem infra-estrutura ade-
quada nem mesmo nas áreas já
ocupadas. Menos ainda nas áre-
as que tem potencial mas não são
aproveitadas. Sem que haja uma
política indutora, a expansão na
fronteira agrícola será muito len-
ta. Grandes empreendimentos
podem dar certo porque estamos
falando de projetos que têm via-
bilidade pela larga escala. Mas o
modelo brasileiro para produção
de alimentos está baseado em
pequenas propriedades, que não
têm condições e nem a responsa-
bilidade de criar infra-estrutura.
Esse é um papel do Estado. Para
ocupar essas fronteiras agrícolas
para a produção de alimentos, é
indispensável uma política que
ofereça suporte de infra-estrutu-
ra para que isso ocorra.

JU –  O senhor diz que a solu-
ção passa pela implantação de
uma política agrícola. Em sua
opinião, o Brasil ainda não tem
uma política agrícola?

Tadeu Jorge – Não tem. O Bra-
sil sempre teve política econômi-
ca para agricultura. Claro que
toda política agrícola deve contar
com instrumentos econômicos,
mas não adianta apenas ter bi-
lhões de reais para financiar a
próxima safra. Uma verdadeira
política agrícola ataca os proble-
mas inerentes à agricultura. Se o
problema é secar feijão na propri-
edade rural, então o instrumen-
to de uma política consiste em fa-
cilitar o acesso do produtor a
equipamentos de secagem. Isso
pode ser feito, por exemplo, ofe-
recendo juros mais baixos aos
agricultores que se compromete-
rem a usar parte do financiamen-
to na montagem da infra-estru-
tura necessária ou criando um
programa específico para dotar
os produtores com essa infra-es-
trutura. Se o problema é armaze-
nar, pode-se oferecer vantagens
para os agricultores que investi-
rem na montagem de silos. Não é
simplesmente emprestar o di-
nheiro para financiar a produ-
ção. O financiamento deve ser um
instrumento para atacar as ques-
tões centrais da agricultura. Ao
lado disso, são necessários progra-
mas que corrijam vários aspec-
tos, como por exemplo a questão

induzir ações. Se há necessidade
de aumentar a produção de de-
terminada cultura para garantir
alimento à população, não há ra-
zão que justifique a exclusão de
uma política subsidiada para al-
cançar esse objetivo. Não faria
sentido, por exemplo, subsidiar
hoje a produção de soja, que está
em expansão e tem mercado. En-
tretanto, talvez seja interessan-
te subsidiar o trigo, produto que
o Brasil ainda importa em quan-
tidades significativas. Em vez de
gastar com importação, é melhor
gastar com subsídio. Com isso,
podemos reduzir as importações,
gerar empregos e ter trigo mais
barato para o consumidor.

JU – Levando em conta todos
aspectos que caracterizam a
agricultura brasileira, em sua
opinião, quais os cenários pos-
síveis no longo prazo?

Tadeu Jorge – Se existir uma
política agrícola, o Brasil terá uma
oportunidade rara de se colocar
entre os países desenvolvidos.
Trata-se de uma chance imper-
dível. O país tem todas as condi-
ções de conciliar produção de ali-
mentos com biocombustíveis.
Mas é necessário uma política que
garanta esse equilíbrio. Se isso
acontecer, o Brasil desfrutará de
uma força política considerável
porque contará, ao mesmo tem-
po, com uma importante fonte de
energia e um grande potencial de
alimentos. Isso não é banal. En-
tretanto, se não houver uma po-
lítica agrícola eficiente, o quadro
será caótico. Poderemos alcançar
grande produção de biocom-
bustíveis, mas teremos de convi-
ver com carências internas mui-
to fortes. Nesse caso, a receita
gerada com os biocombustíveis
teria de ser usada para comprar
alimentos, o que aprofundaria o
nosso grau de dependência.

JU – O que está faltando para
que essa política seja imple-
mentada?

Tadeu Jorge – O Brasil tem
boas chances de chegar a essa po-
lítica. Meu receio é que predomi-
nem aspectos políticos em detri-
mento dos interesses nacionais.
Não se trata apenas de vontade
política, mas também de respal-
do político. O país deve tratar essa
questão como uma política de
Estado no médio e longo prazo. Os
resultados não serão imediatos.

das embalagens adequadas para
transporte e comercialização.

JU – A inadequação das em-
balagens gera perdas significa-
tivas?

Tadeu Jorge – As perdas são
significativas tanto no aspecto
quantitativo quanto qualitativo.
Nos produtos perecíveis, como
hortaliças, as perdas podem che-
gar a 50%. Isso significa que me-
tade da produção fica pelo cami-
nho e não chega à boca do consu-
midor. Na cultura de verduras,
por exemplo, se não forem empre-
gadas técnicas adequadas de co-
lheita, haverá perdas. O resfria-
mento do produto é etapa essen-
cial para preservar a qualidade.
Se a embalagem não for adequa-
da, ao transportar o produto para
o ponto de venda, também have-
rá prejuízo. E se o produto con-
segue chegar ao ponto de comer-
cialização, dificilmente escapa da
manipulação do consumidor, que
tem o hábito de apalpar os ali-
mentos. Claro que alguma perda
ocorrerá naturalmente. O que
chamo de desperdício são as per-
das que acontecem mesmo quan-
do há tecnologia disponível para
evitá-las, ou por deficiência na
infra-estrutura de transporte,
como estradas mal-conservadas.
Isso é muito visível nas centrais
de abastecimento, onde toneladas
de alimentos são literalmente
varridas todos os dias. Não que
tudo esteja estragado, mas os
danos ocorridos reduzem o seu
valor comercial, já que o consu-
midor não leva alimentos com
aparência duvidosa.

JU – Voltando à questão de uma
política agrícola, o senhor acha
que o subsídio governamental
seria uma alternativa adequada?

Tadeu Jorge – Quando você
quer implantar um programa, se
ele é muito importante para o con-
junto da política, não vejo ne-
nhum problema em usar subsí-
dio. Subsídio virou palavrão no
Brasil. Nos países europeus pas-
sa de 50% do valor da produção
e aqui não passa de 5%. O subsí-
dio, por si só, não é ruim. Depen-
de da sua aplicação. Se há um
programa a ser implantado e uma
meta a ser atingida, não há razão
para descartar o subsídio nesse
programa específico, até atingir
a meta pretendida. O subsídio
não deve ser perenizado, mas
pode ser um instrumento para
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expansão das lavouras de cana-de-açúcar para atender à
crescente demanda pelo etanol ainda não ameaça a
produção de alimentos, mas a situação poderá se alterar

caso o Brasil não adote uma política agrícola eficiente e de longo
prazo. A análise é do reitor da Unicamp, José Tadeu Jorge, que no
próximo dia 17 abordará o tema “Produção de Alimentos x
Produção de Biocombustíveis”, em conferência que integra a
programação da 60ª Reunião da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC). Engenheiro de alimentos e
professor titular da Faculdade de Engenharia Agrícola (Feagri),
Tadeu Jorge traça dois cenários possíveis para o país. Se existir
uma política agrícola que leve em conta os fundamentos do
setor, o Brasil terá condições de conciliar a produção de
alimentos e de biocombustíveis, o que garantirá o
desenvolvimento do país e dividendos políticos no cenário
internacional. Entretanto, se não houver um programa de
Estado nesse sentido, o quadro poderá ficar caótico, com uma
produção volumosa de biocombustíveis, mas também com
carências internas muito acentuadas. Na entrevista que segue, o
reitor também chama atenção para um tema que ainda não
ocupa o centro dos debates, mas que todos os anos responde por
perdas significativas: o desperdício de alimentos no percurso
entre a lavoura e o consumidor.

A receita do equilíbrio
A

O reitor José Tadeu Jorge: “É preciso
ter uma política agrícola capaz de
induzir a ocupação da área agricultável
do país de maneira equilibrada”

Entreposto da Ceasa-Campinas: danos geram desperdício e reduzem valor comercial dos alimentos
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